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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

o FUNDO MUNIC|PAL Oe asstsrÊHcta soclAL DE cHÃ GRANDE-PE, pessoa juridicâ de

direito público intemo, com sede e Foro em Pernambuco, localizado à Rua José Traiano Lopes,54 - Augusto

David - Chá Grande-PE. inscrito no CNPJ sôb o no 13.67í .776/000í {5, neste ato representado pela sua Gestora

e Secretáriâ de Assistência Social, Sra. Alexandra Mariâ Gomês de Fonsêca, brasileira, casada. Funcronária
pública, nomeada por meio da Portaria No 02012022 datada em 3010112022, portadora da Cârteira de ldentidade no

4.668.327 SDS/PE, CPF no 988.031.664-91, no uso de suas atribuições legais, neste ato denominado

simplesmente CONTRAÍANTE, e a empresa Nadia Severo da Silva Agua PoÉvel ME, inscritâ no CNPJ sob o n'
33.021.04íO(xr1{0, estabêlecida ao Sílio Lua Clara, 10 02 - Engenho Bom conselho - Zona Rural - Amaraji - PE,

CEP: 55.515{00, doravante designado CONTRATADA, neste ato represenlada por sua representante legal, Sra.
Nadja Sêveío da Silva, portadora da Cartêirâ de ldentidade N" 8.789.76'1, expedida pela Secretaria de Defesa
Social do Estado de Pernambuco. CPF No 093.850.554-88, conÍorme atos constitutivos da empresa, tendo em
vista o que consta no Processo no 0392024 e em observância às disposições da Lei n0 14.133, de 1o de abril de
2021, e demais legislação aplicévê|, resolvem celêbrar o presenle Termo de Contrato, decorrente do Pregao
Eletônico no 009/2024, mêdiante as cláusulâs e condições a seguiÍ enunciadas.

í. cúusuLA PRt ÊtRA - oBJETO (art. 92, I e ll)

'1.1. O ob.ieto do presente instrumênto é a Aquisição de água, transportada em caminhâo pipâ, a fim dê
atender as necessidadês das divêÍsas Sácretarias do Município de chã Grande e demais órgào
participentes, b€m como, nas Comunidades RuÍais e Cistemas no combate à seca durante o peÍíodo de
estiagem, nas condições estabelecidas no TeÍmo de ReÍerência.

1 2 Objeto da conlratâçáo

1 .3. Vinculam esta contratâção, independentemente de lranscrição

1 .3.1. O Têrmo de ReErência:
'1.3.2. O Edital dã LicitâÉo;
'1.3.3. A Proposta do contraladol
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAçÀo

2.'1. O prazo de vigência da contratação é de até 3l de dezembro de 2024 contados da assinatura , na forma do
artigo 105 dâ Lei n" 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemenle de termo aditivo, quando
o ob.ieto náo for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providênciâs cábiveis no caso de culpa
do contralado, previstas neste instrumento.

CONTRATO FMAS N." 065/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM O

FUND1 MUNICIPAL DE ÁSS,SIÉA,CIA SOCIAL DE .CHA
GRÀNDE/PE E A EMPRESA NADJA SEVERO DA SILVA AGUA
POTÁVEL ME, PÁRÁ OS F'NS QUE SÉ ESPECIFICA.

não poderá ser prorÍogado quando o mntratado tiver sido penalizado nas sançôes de declaração
ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas ai abrangências de

2.2. O contrato
de inidoneidâde
aplicâÉo.

Valorê§ (R$)
UNIOADE QUANT

Unitá.io Total
COTA

02
rmazenagem caminhão'pipa, norm

rão. portabilidadê de aco.do co
nte

Potá,,elua Potável

445494 5.433
RESERVADA

25o/" ME e
EPP

3. CúUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art. 92, tV, V[ Ir)

AV. Sõo José, n. l0l, CentÍo. Chô GTon{e-7f,' ',
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PREGÃO ELETRÔNICO N" OO9/2024

PROCESSO LICITATÓRIO NO 039/2024

lTEr,l DEscRrçÂo CATilr\T

18.037.5€
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3.1. O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestão e de execuçáo, assim como os prazos e condições

àe concfu"sao, entrega. àbservaçáo e recebimenlo do objeto constam no Termo de Referência' anexo a este

Contrato.

4. cúusuLA QUARTÀ - SUBCoNTRATAÇÃo

4.1. Não será admitida a subcontratação do obietô contratual

5. CúUSULA OUINTA - PREçO (art. 92, V)

5.1.O valor total da contratação ê de R§ 18.037,56 (Oezoito mil, trinta ê sêtê rêais ê cinquente e seis

centavos).

S.2. No valor acima estilo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiÍetas decorrentes dâ execuçáo do

objeto, indusive tÍibúos ê/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

inéidentes, taxa de administração, fr,.te, seguro e oulros necessáÍios ao cumprimento integÍal do objeto da

contrataÉo.

6. CúUSULA SEXTA - PÂGA ENTO (ârt. 92, V ê Vl)

ô.1. O prazo para pagameÍlto ao contratrado e demais condiçóes a ele referentes encontram-se definidos no

TeÍmo de RefeÍÕncia, anexo â este Contralo.

z. cúusuLl sÉTtMA - REAJUSTE (art. 92, v)

7.'1. Os preços inicialmenle contÍatajos sáo fxos e irÍeajustáveis no prâzo de um âno contado da data do
orçamento estimado, em 03105/2024.

7.2. AÉs o intêrregno de um ano. ê independentemente de pedido do conlratado, os preços iniciais serào
reajustados, mediante a aplicação, p{rlo contíatante, do indice IPCA-IBGE. exclusivamenle para as obrigaçôes
iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade.

7.3. Nos reajustês subsequentes ao ?rimeiro, o inte.regno minimo de um ano será conlado a partir dos efeitos
financeiros do último reâ.juslê.

7.4. No caso de alraso ou náo divulgarçáo do(s) índice (s) de reajustamenlo, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela úlüma variação conhecida. liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) indice(s) deÍinitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utllizado(s) para reajuste será(áo), obrigâtoriamente, o(s) deÍinitivo(s)

7.6. Caso o(s) indice(s) estâbelêcidots) para rea.iustamenlo venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma náo
possâ(m) mais ser utilizado(s), será(á)) ãdotado(s), em substituiçào, o(s) que vie(em) a ser determinâdo(s) pela
legislaçáo êntáo êm vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegeráo novo
reajustamento do preço do valoÍ remâÍrescentê, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajusle será realizado por apostilamento.

8. CúUSULA OITAVA - OBRTGAç()ES DO CONTRATANTE (err. 92, X, Xt ê XtV)

8.1. São obrigaçõês do Contratante:

indice oícial. para

8.2. Exigir o cumprimento de todâs as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos:

8.3. Receber o objelo no prazo e con(liçóes estabelecidâs no Termo de Referência;

8.4. NotiÍicar o contÍatado, por escrito, sobre vicios, defettos ou incorreções veriÍlcadas no objeto for
que seja por ele substituÍdo, reparado ,lu corÍigido, no totâl ou em paíe, ás suas expensas,

para

Av. Sõo José, n'l0l, CentÍo, Chõ Gioncie.t
E-moll ouvidorlqi@chogi,

. cEP 55.ô36-000
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8.5. AcompanhaÍ e fiscalizar a execu§ão do contrato ê o cumprimento das obrigaçôes pelo Contratadoi

8'ô'Efetuaropagamentoaocontratl]dodoValorcorrespondentêâofornecimentodoobjeto.noprazo,foÍmae
condições estaúelécidos nestê Contrato e no Termo de ReÍerência'

8.7. Aplicar ao Contratado as sançõesi previstas na lei e neste Contrato;

8.8. CientiÍicar o órgão de representação judicial para adoçáo das medidas cabiveis quando do descumprimento

de obrigações pelo Contatado;

8.9. Explicitamente êmitir decisão s)bre lodas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execuÇáo do

;;;"";ü õ;;t.b, ressalvados os requerimentos mâniÍestamente impertinentes, meramente protelâtórios ou de

nenhum inteÍêsse para e boa execuçá) do âjuste.

8.10. A AdministraÉo leÉ o prazo dê 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir.

admitida a pronogação motivâda, por iSual periodo.

8..11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibÍio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis.

8.12. Notificaí os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo parâ apuraÉo de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiÍos,

ainda que vinculados à execução do contralo, bêm como por qualquer dano causado a tercêiros em decorrência

de ato do Conlratâdo, dê seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRATADA (art.92, XlV, XVI e XVll)

9.'1. Proporcionar todas as mndiÉes necessárias à boa execuçáo do contrato e permitir o livre âcesso dos
empregados identifcados da Contrâta(la ao localde enlrega do produto,

9.2. SeÉ responsabilidade da Conlratadâ todo o custo relativo ao transpoíe e abastecimento de água através de
caminhão-pipa nas unidades adminislíativãs. A empresa fornecedora náo poderá, sob mera alegaçáo sem motivo
justo, deixar de fomecer o produto nas confoÍmidades prêviamente estabelecidas neste Termo

9.3. Substituir, no prazo máximo de alé 24 (vinte e quatro) horas, sem cuslos adicionais. os produtos que

apresentarem inconíormidades, contarlinãções ou quaisquer outras anormalidâdes;

9.4. Prestar todos os esclarecimenlos que Íorem solicilados pela conlratante, obrigando-se a atender. de
imediato, respondendo todas as dúvid.rs ou reclamações no quê concernê o serviço e o produlo fornecido, ou em
até 4 (quatro) horas nos cesos em que náo for possível apresentar prontamente respostas aos quesitos:

9.5. Oferecer produto de primeira qualidade, originário de Íonte inspecionada e autorizada pela Vigilância
Sânitária e dentro dos padróes estabelecidos e demais normas técnicas/reguladores pertinentes, e responder por
eventuâis danos câusados pelo Íomecimento de produto com má qualidade, desde que devidamente comprovado:

9.6. Responder em até 5 (cinco) dias úteis, notiícações por possível descumpÍimento de contrato ou inexecuçáo
tolal ou parcial do contrato firmado conr esta Administração;

9.7. Responsabilizar-se pelos danos clecorrentes de culpa ou dolo, causados direta ou indirêtamente à contÍatânte
ou terceiros, quando do fomecimento ou mânuseio do produto ou em decorrência de seu uso, se comprovada â
contaminação do produto em período ânterior ao seu íornecimentoi

9.8 Apresentar quando solicitado pelo Contratante, análise Ísico-químico e bacteraológica de amostra obtida na
fonte de Íornecimenlo da água e na (árga (carro-pipa) para controle da qualidade do produto, de acordo com a
Portaria de Consolidaçáo no 05/2017, do Ministério da Sâúde;

9.9 Arcar com os custos relativos aos exames laboratoriais paía veriÍicação da qualidade do roduto a serem
realizados em amostras separadas pe.o Contratante, semestralmenle, na fonte e na carga,
apresentar relação com os nomes de pelo 02 (dois) laboratóÍios para que a Adminis
selecione um deles pâra realizar os ex,lmes;

tra o Contratante

Av. Sõo José. n" lO.t. Centro, Chô Gron$.if. CEd 55.ó31-00p I lelefone:81 3537-lt40 I ÍjlNp.l: I1.049.âOó/q,Ol -90
I Slle www.chogronde.pe.gov.brrünae pe.gov,bíE-moil ouvidorlo@chog

a Contratada
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9.10. lnformar ao Fiscat do Contrato o endereço onde está localizado o(a) manancial/Íonte de origêm da água

fornecida por ele;

9..1 1. Obedecêr, em rêlação âos seus empregados, às normas lécnicas de saúdê, de higiene e de segurança do

trabalho, de acordo com as regulamenlaÉês do MinistêÍio do Trabalho e Empregoi

9.12. EmitiÍ declaraÉo de que possui pleno conhecimenlo de todos as condiçôes e aspectos relativos à

ànirataçao e, 1"1", àrpr"""rndo plena e irÍestrita concordância com as condições constantes no Edital e seus

,nuroa i" preÍerir podeiá agendar visita previamente e coníirmada nas unidades administrativas que compôem o

Municipio d.e Chã Grande e demais Órgâos Participante:

9.13. Designar pfeposto paíE resolver todos os assuntos relativos à execuçáo dos serviços objeto desta

mntrataÉo:indicando seus endereços, Ísico e eletrônico (e-mail), telefone e celular,

9.14. Relalar toda e quâlquer irrêgularidade observâda nos locais de execução dos seÍviços

10. CúUSULA DÉCtUl- eemlrtA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xll)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuÉo.

rr. cúusutl oÉclMA PRIMEIRA - INFRAçÕES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

'11.1. Comete infraÉo administrativa, nos teÍmos da Lei n" 14.133, de 2021. o contrâladô que:

a) der causa à inexecuÉo parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato quê cause grâve dano à Administraçáo ou ao funcionamento
dos serviços públims ou ao inteÍesse coletivo,
c) dêr causa à inexecuÉo total do contratoi
d) ensejaÍ o relardamento dâ êxecução ou da entÍega do obieto da contrataÉo sem motivo jusliÍicado;
e) apresêntâr documentação Íalsâ ou preslar declaração falsa durante a execuçáo do contralo;
f) pÍaticâr âto fraudulento na execução do contÍato;
g) comporlar-se de modo inidôneo ou comeler Íraude de qualquer nalurêza:
h) praticar ato lesivo previsto no arl. 5o da Lei no 12.846, de 1" de âgosto de 2013.

1 1 .2. Serão aplicadas ao mntratado quê incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes sançoes

i) Advertência, quando o @ntratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que náo se
justiÍicaí a imposição de penalidade mais gÍave (art. 156, §2", da Lêi n0 14.133, de 2021),
ii) lmpedimento de llciteÍ e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justiÍcar a imposiÉo de penalidade mais grave (aí.
15ô, § 40, dâ Lei no 14.133, de 2021);
iii) Declaração dê inidoneidadê paÍa licitaÍ e contrataÍ, quando pÍaticadas as condutas descritas nas
alíneas 'e', "f, '9" e 'h'do subitem âcima dêste Conlralo, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiíiquem
a imposição de penalidâde mais grave (art. 156, §5', da Lei no 14.133, de 2021).
iv) Multâ;
(1) Moratória de 0,07% (sêtê centésimos por cento) do valor tolal do contrato por dia de atraso injustificado,
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo Íixado para apresentaÇáo, suplementação
ou ÍeposiÉo da garantia.
a. O atraso superior a 90 (noventa) dias autorza a Administraçáo a promover a extinÇáo do contrato por
descumpÍimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021 .

(2) Compensatôria, para as infraÇões descritâs nas alineas "e" a 'h' do subitem 1 1 .l . de 0,50% a 30% do
valoÍ do ContÍato.
(3) Compensatória, para a inexêcuçáo totâl do contrato prevista nâ alinea 'c" do subitem 1't 1. de 20ok a
30% do valor do Contrato.
(4) Para infraÉo descrita na alinea ''b" do subilem 11.1, a multa será de 10.k a 30% do ualor do Contrato.
(5) Paía infÍâções descritas na alínea 'd" dc subitêm 11.'1. a multa será de 20% â 3oo/o do valor do
Contrato.
(6) Para a infraÇão descrita na alínea "a"
Contrato, ressalvadas as seguintes infraçõês:

do subitem 11.'1. a multâ será de a 30% do valor do

Av. Sôo José, n'l0I, CenlÍo, Chõ Gtonde.?t,
E-moit ouvidorio@ctrpglón
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1.1.3. A aplicaÉo das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese algunla, ã obrigâçáo de

reparaçáo integialdo dano causado ao Contratante (art. 156' §9", da Lei no 14 133, de 2021)'

.11.4. Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativâmente com a multa (art. 156.

§7o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.4.1. Anles da aplicação da multa será facultada a defesa do inteÍessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (arl. 157, da Lei no 14.133. de 202'1)

11.4.2. Se a multa aplicada e âs indenizaçóes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido ielo Contratante ao Ctrntratado, além da perda desse valor. a diÍerença será

descontada da garantia prestada ou será cobradâ judicialmente (art. '156, §8", da Lei n" 14.133. de 2021).

.11.4.3. Previamente âo encaminhamento à cobranÇâ judicial, a multa poderá ser recolhida

administraüvamênte no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

ênviada p€la autoridade competente.

'11.S. A aplicaçáo das sançô€s realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pârágrafos do art. 158 da Lei no 14.133,

de 2021, paÍa as penalidades de impedimento de licitar e conlratar e de declaração de inidonêidade para licitar ou

contratar.

1í.6. Na aplicação das sânções seráo considerados (aí.'156, §'lo, da Lei n" 14.'133, de 2021)

a) a natuÍeza a a gravidade da infração mmetida;
b) as peculiaridades do caso @ncÍeto;
c) as drcunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o apêrÍeiçoamento de programa de integridade, cônforme normas e orientações dos
órgáos dê controle.

11.7. Os atos previstos como infraÉês administrâtivas na Lei no 14.133, de2021,ou em outras leis de licitaçôes
e contratos da Administraçáo Pública que também s€jam tipiÍicados como atos lesivos na Lei n" '12 846, de 2013,
seráo apurados e iulgados conjuntamente, nos mesmos âulos, observados o rito procedimental e autoridade
mmpetenlê deÍinidos na refeÍida Lei (art. 159).

1 1 .8. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobriÍ ou dissirnulâr a prática dos atos ilicitos previstos nestê Contrato ou pâra provocar
confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançõês aplicâdas à pêssoa juridica seráo estendidos
aos seus administradores e sócios corn poderes de edministraÉo, à pessoa juridicâ sucessoÍa ou à empresa do
mesmo ramo com relaÉo de coligaÇáo ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os câsos, o conlraditório, a âmpla deÍesa e a obrigatoriedade de ânálise juridica prévia (art. 160, dâ Lei n0 '14.133,

de 2021\.

1í.9. O ContÍatante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da sançâo,
inÍormar e manlêr alualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicâdas, parâ fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Exêcutivo Federal (Art. 16'1 , da Lei no 14.133 de 2021).

11.'10. As sançôes de impedimento de licitar e contralar e declaraçáo de inidoneidade para licilar ou mnlralar
são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/2'1 .

11.11. Os débitos do contratado parâ com a Administraçáo crntratante, resultantes de mulla administraiiva e/ou
indenizações, náo inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, tolal ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrenles desle mes.no conlrato ou de outÍos contratos âdministrativos que o
contÍatado possua com o mesmo órgão ora contratanle, na forma da lnstruçáo Normaliva SEGES/ME n" 26, de 13
de abd,l de 2022

í2. CúUSULA DÉC|MA SEGUNDA- DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL (err. 92, XtX)

12.1. O contrato será extinto quando cJmpridas as obrigaçõês de ambas as partes, ain
prazo eslipulado para tanto.

so ocorra antês doque

AV. Sõo José. n"'101. CentÍo. Chõ Gronde-Éf. CEp 55.ó31-OOO
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.12.2. Se as obrigaçÔes náo Íorem cumpridas no prazo eslipulado, a vigência ficará prorogada âté a conclusão do

oOj"to, áro ". q"r" deverá a Administração providenciar a readequaÇão do cronogramâ fixado para o contrato.

12.3. Ouando a não conclusão do contrato reíeÍida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) íicará ele constiluido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÉes administrativ?s; e . . .

úi podera a Aaministraçáo optar pela extinÉo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidâs em

têi para a continuidáde da execuÉo contratual.

12.4. O contrato poderá ser êxlinto êntes de cumpridas as obÍigaçóês nele estipuladas, ou antes do prazo nelê

Íixado, por algum dos motivos prêvistos no aíigo 137 da Lei no 14.'133121, bem como amigavelmente, assêgurados

o contraditório e a ampla defesa.

12.5. Nesta hiÉtesê, aplicaÍrF.se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.6. A atteraçâo social ou a modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa náo ensejará a extinçáo se

não restringir sua capacidade de concluir o c,ontralo.

'12.6.'1. Se â operação implicar mudançâ da pessoa juridica conlratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para altêrâçáo subietiva.

12.7. O termo de exlinção, sempre que possivel, será precedido

a) Balanço dos evêntos contratuais.iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) RelaÉo do6 pâgamentos já efetuâdos e âinda devidosl
c) lndenizaçóes e multas.

12.8. A extinçáo do contrato não configura óbice para o reconhêcimento do desequilibrio econômicGfnanceiro,
hipótese em que seÉ concedida indenização por meio de teÍmo indenizatório (aÍ1-. 131, caput. da Lei n." '14.133, de
2021\.

'12.9. O contrato poderá ser etlinlo caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnicâ,
comercial, econômica, linanceira, trabâlhista ou civi com dirigenle do órgáo ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalizaÉo ou na gesláo do contÍato ou
que deles seja cônjuge, companhêiro cu parente em linha reta, colaleral ou por afnidade, até o terceiro grau (aí.
14, inciso lV, da Lei n.o 14.'133, de 2021).

13. CúUSULA DÉC|MA TERCETRA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁR|A (art. 92, V t)

13.1. As despesas decorrentes da presenle conlrataÇáo correráo à conta de recursos especiÍicos consignâdos no
Orçamento deste exeÍcicio, na dotação abaixo discriminada: Orgão: 7000 - Secretaria de Assistência Social -
Unidade: 7002 .- Fundo Municipal de Assistência Sociâl - Atividadei 08j22.812.2.157 - Gestáo Administrativa
do Fundo Municipal de Assistência Social - Cusleio - Elemento de Despesa: (54) - 3.3.90 30.00 - Mâterial de
Consumo.

13.2. A dotação relativa aos exercicios financêircs subsequenles será indacâda após aprovaÇão da Lêi
Orçamenlária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, medianle apostilamento

í4. CúUSULA DECTMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, It)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 14.'133, de
202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078,
de 1990 - Côdigo de Defesa do Consumidor- e normas e principios gerais dos contratos.

í5. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos ârts. '124 e seguintes da Lei no 14'133, de
2021.

15.2. O conlratado é obrigado a acelâr, nas mesmas crndiçóes contratuais. os acrésci supressôes que
se Íizerem necessários, atê o limite dê 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuâliza ntrato
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15.3. As alterações conlraluais deveráo ser promovidas mêdiante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratanle, salvo nos casos de justilicada necessidade de antecipação
de seus efeilos, hipótese em que a íormalizaçáo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (aÍt.
132 da Lei no 14.133, de 202'l).

'15.4. Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021 .

16. cúusuLA DÉctMA sExrA - puBLtcaÇÃo

16.'1. lncumbirá ao @ntratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrâtâçóes Públicas
(PNCP). na forma prevista no art. 94 da Lei 14.'133, dê 2021, bem como no respeclivo sitio oficial na lnternêt, em
atençáo ao art.9í, caput, da Lei n.oí4.'133,de2021,eao art.8".§2", daLein. 12.527. de2011 clc art 7", §3o,
inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

í7. CúUSULA DÉCrUa SÉrrUA- rORO (arl s2, §í")

17.'1. Fiaâ' eleito o Foro da Comarca de Gravatá/PE para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste
Termo de Contralo quê náo puderêm ser compostos pela conciliaçáo, conforme aí. 92, s1o, da Lei nô 14.'133/21.

Chã Grande/PE, 04 de outubro 2024.
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Secretária Municipal de Assistência Sociat NADJA SEVERO DA STLVA ÁGUA POTÁVEL MECONTRATÂNTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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